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Secretaria de Estado de
Energia e Economia do Mar

SECRETARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONOMIA DO MAR
SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SEENEMAR Nº 70 DE 25 DE JUNHO DE 2025

DESIGNA MEMBROS NA COMISSÃO DE FIS-
CALIZAÇÃO E GESTÃO PARA ACOMPANHA-
MENTO DO CONTRATO Nº 004/2025, DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRA-
ÇÃO E GERENCIAMENTO DE BENEFÍCIO DE
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, NA FORMA DE DO-
CUMENTOS DE LEGITIMAÇÃO (CARTÃO
MAGNÉTICOS/ELETRÔNICOS, COM CHIP DE
SEGURANÇA E SENHA) PARA USO DOS
SERVIDORES QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONO-
MIA DO MAR - SEENEMAR E A EMPRESA
PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S/A.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONOMIA DO MAR, no
uso das atribuições legais e com base na Resolução SEENEMAR nº
21 de 21 de março de 2024, bem como no Art. 1º, V, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 58, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
Junho de 1993, o qual estabelece o dever-poder de a Administração
Pública fiscalizar a execução dos contratos administrativos,

- o disposto no art. 67 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, que determina que a fiscalização da execução do
Contrato administrativo far-se-á por representantes da Administração
Pública especialmente designado,

- o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de mar-
ço de 2016,

- o disposto no Decreto nº 48.817 de 24 de novembro de 2023, e

- o constante dos autos do Processo nº SEI-480001/000037/2025;

R E S O LV E :

Art. 1º - Cria comissão de fiscalização e acompanhamento do Con-
trato nº 005/2025, com objetivo de designar os servidores para as
suas devidas competências e funções.

Art. 2º - A comissão será composta por servidores desta Secretaria
que possuirão as seguintes funções:

- ADNARA DE SOUZA FERNANDES, ID. Funcional nº '07026479776
- Função: Gestor

- REGINA CELIA MARTINS DA VEIGA, ID. Funcional nº 5.006.803-2 -
Função: Fiscal Titular e;

- ALESSANDRA MELLO BADARO, ID. Funcional nº 4.185.674-0 -
Função: Fiscal Titular

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições contrárias.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2025
JONAS FERREIRA GUEDES FILHOSuperintendente de Administra-

ção e Finanças

Id: 2657496

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHEIRO PRESIDENTE
DE 25.06.2025

NOMEIA THIAGO AUGUSTO MEDINA DE ALMEIDA, para exercer o
cargo em comissão de Ajudante I, símbolo DAÍ-1, em vaga anterior-
mente ocupada por Carina Regina Soares Machado, ID Funcional nº
51449080, com validade a contar de 01/07/2025. Processo n° SEI-
480002/005416/2025.

Id: 2657327

Secretaria de Estado Intergeracional de
Juventude e Envelhecimento Saudável

SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE E
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEIJES Nº 86 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR A
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE
E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL, no uso de suas atribuições le-
gais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de novembro de
2023, que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da
Administração Pública,

- o Proc. nº SEI-280001/000202/2025, o qual indica servidores para
compor a equipe de fiscalização;

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados, os servidores abaixo relacionados para
compor a Comissão de Fiscalização da SEIJES, com o objetivo de
fiscalizar o instrumento contratual nº 003/2025, oriundo do Processo
Administrativo nº SEI-280001/000202/2025, firmado com a empresa
AUTOPEL AUTOMAÇÃO COMERCIAL E INFORMATICA LTDA, a sa-
ber:
Gilberto Bispo de Roma Júnior - Ajudante II - Id. 571580-6;
Antonio Luciano Lima Cordeiro - Ajudante - Id. 1905245-6
Luiz Claudio da Silva Santos - Assistente II - Id. 5156754-7

Parágrafo Único - Designar o Gestor, conforme Resolução SEIJES
Nº 38 de 11 de Novembro de 2023;

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 24
do Decreto Estadual nº 48.817, de 24 de Novembro de 2023:

I - conhecer os instrumentos da Gestão e Fiscalização, conforme o
Art. 24 deste Decreto;
II - verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos
planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos, especificações téc-
nicas, projeto básico e executivo, se houver, Termo de Referência,
Edital, assim como os prazos de execução e de conclusão, devendo
solicitar ao preposto da contratada a correção de imperfeições detec-
tadas;
III - efetuar o Registro de Ocorrências no Processo Administrativo de
Gestão e Fiscalização da Contratação, que deverá ser cumulativo pa-
ra todo o período de execução do contrato e deverá ser utilizado pelo
fiscal durante toda sua atuação, contendo todos os procedimentos
realizados para assegurar a execução regular do objeto;
IV - anotar no Registro de Ocorrências as inspeções periódicas, as
faltas verificadas, as providências exigidas e as recomendações efe-
tuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada;
V - dar ciência ao gestor do contrato de todas as ocorrências rele-
vantes para que proceda à juntada no Processo Administrativo de
Gestão e Fiscalização;
VI - certificar-se de que o preposto da empresa contratada está ciente
das obrigações assumidas pela contratada;
VII - esclarecer as dúvidas do preposto da contratada que estiverem
sob sua alçada, encaminhando, às áreas competentes, os fatos que
extrapolam sua competência;
VIII - antecipar-se a solucionar problemas que possam afetar a rela-
ção contratual;
IX - apresentar, tempestivamente, relatórios de fiscalização apontando
ocorrências que possam afetar a execução do contrato, para adoção
das medidas cabíveis;
X - procurar auxílio junto às áreas competentes, no caso de dúvidas
técnicas ou administrativas, quanto à execução do objeto;
XI - averiguar se é a contratada quem executa o contrato, bem como
que inexiste cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e
previstas;
XII - comunicar ao gestor por escrito, preferencialmente por meio ele-
trônico, qualquer falta cometida pela contratada;
XIII - dar ciência ao gestor, com antecedência razoável, da possibi-
lidade de não conclusão do objeto na data aprazada, apresentando,
na mesma oportunidade, relatório contendo avaliação da conduta da
contratada, se culposa ou não, das justificativas apresentadas, assim
como das consequências ao objetivo da contratação e repercussão
destas na Administração;
XIV - aplicar os Acordos de Níveis de Serviços (ANS) às faturas, re-
ceber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva
realização do objeto contratado, na quantidade e qualidade contrata-
da, para fins de pagamento das faturas correspondentes;
XV - cumprir, caso se aplique, com os procedimentos previstos para o
recebimento provisório, conforme estabelecido no modelo de gestão
previsto;
XVI - comunicar ao gestor, através de relatório confeccionado no Pro-
cesso Administrativo de Gestão e Fiscalização da Contratação, acerca
do descumprimento das obrigações pela contratada, acima relaciona-
das, para adoção das providências cabíveis, com vistas à aplicação
de sanções, nos termos dos incisos XXXI e XXXII do Art. 22 deste
Decreto;
XVII - comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antece-
dência, o seu afastamento das atividades de fiscalização, em caso de
férias, licenças e outros eventuais afastamentos, para adoção das pro-
vidências previstas no § 2º - do Art. 8º - deste Decreto;
XVIII - fiscalizar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade nos
serviços e nos ambientes de trabalho, na forma do art. 116 da Lei
14.133, de 2021;
XIX - apresentar relatório, ao término do contrato ou quando solicitado
em qualquer período, ao gestor do contrato para as providências do
art. 23 deste Decreto, de acordo com a orientação cabível, regula-
mentada pelos órgãos de controle, ou quando solicitado em qualquer
período do contrato, pronunciando-se pela execução do seu objeto.

Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da SEIJES pelo contrato:
I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita junto a
Superintendência de Gestão - SUPGES, devendo o Gestor do Con-
trato ser informado imediatamente.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.15 do Decreto Estadual nº 48.817, de
24 de novembro de 2023, encaminhando a solicitação através de SEI
à Superintendência de Gestão.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo encaminhadas para o endereço da
sede da SEIJES, conforme cláusula 6ª item 6.7.1.6 do instrumento
contratual ou pelo e-mail divprot@seijes.rj.gov.br.

Art. 5º - Fica estabelecido que a comissão de fiscalização designada
na execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibi-
lizar todas as informações necessárias ao exercício das atribuições
aqui delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às
instalações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a
entrega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qual-
quer um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - A comissão fiscalizadora deverá obter em arquivo próprio a
cópia do Termo de Referência e do Instrumento Contratual e reunir
informações acerca da consecução da fiscalização, realizando em re-
gistro próprio todas as ocorrências na forma do art. 11, Decreto Es-
tadual nº 48.817, de 24 de novembro de 2023, bem como, os seus
membros também devem OBRIGATORIAMENTE realizar cursos de
capacitação e especialização acerca da Gestão e Fiscalização de
Contratos Administrativos, devendo o respectivo servidor, para tanto,
matricular-se nos cursos de capacitação no formato Presencial/EAD
promovidos gratuitamente pela Escola de Contas e Gestão -
ECG/TCE-RJ (link: https://portalbr.tcerj.tc.br/web/ecg/publico-alvo-esta-
dual), a fim de que se capacite para exercer as suas funções.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 13/06/2025.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

ALEXANDRE ISQUIERDO MOREIRA
Secretário de Estado Intergeracional de Juventude

e Envelhecimento Saudável

Id: 2657885

Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

ATO DO SECRETÁRIO

*RESOLUÇÃO SEDCON Nº 56 DE 18 DE JUNHO DE 2025

DESIGNA OS AGENTES DO CICLO DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA EM SERVIÇOS GRÁFICOS, EM GE-
RAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no
uso das atribuições legais e regulamentares, tendo por base o dis-
posto na Lei Federal 14.133/2021, e o decreto nº 48.650 de
23/08/2023, que dispõe sobre a Governança das Contratações no âm-
bito da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacio-
nal, e o disposto no Processo nº SEI-240001/000418/2025,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar os agentes do ciclo de contratação do processo
SEI-240001/000418/2025, que visa a contratação de empresa especia-
lizada em serviços gráficos, em geral, para atender as necessidades
da Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor - SEDCON, con-
forme a Lei nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 48.650/2023; Decreto
Estadual nº 48.816/2023 e Decreto Estadual nº 48.817/23, para atua-
rem nas seguintes funções:

EQUIPE DE PLANEJAMENTO:
Victor Marques da Silva Alves, Id. Funcional nº 4279717-9 (Integrante
Administrativo);
Viviane de Souza Moratti, Id. Funcional nº 5148514-1 (Integrante Téc-
nico);
Rayanne da Gama Guimarães, Id. Funcional nº 5151457-5 (Pesquisa
de Preços).

EQUIPE DE CONTRATAÇÃO:
Ana Cristina Pinheiro Rosa, Id. Funcional nº 616557-5 (Pregoei-
ro/Agente da Contratação Titular);
Elaine Cristina Porto Neves, Id. Funcional nº 4258346-2 (Agente da
Contratação Suplente).

EQUIPE DE APOIO:
Anna Thays Lobão Brasil, Id. Funcional nº 5148102-2 (Integrante Téc-
nico Titular);
Thiago Barros Garcia, Id. Funcional nº 5147503-0 (Integrante Técnico
Suplente).

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO:
Viviane de Souza Moratti, Id. Funcional nº 5148514-1 (Gestor do Con-
trato);
Anna Thays Lobão Brasil, Id. Funcional nº 5148102-2 (Fiscal do Con-
trato);
Thiago Barros Garcia, Id. Funcional nº 5147503-0 (Suplente).

Art. 2º - Caberá à Equipe de Planejamento a condução da fase pre-
paratória do processo licitatório ou da contratação direta, conforme es-
tabelece o art. 18 da Lei nº 14.133/2021, devendo atuar de forma in-
tegrada, multidisciplinar e responsável na elaboração de todos os do-
cumentos técnicos que compõem a instrução da contratação, confor-
me Decreto Estadual nº 48.816/2023; Decreto Estadual nº
48.650/2023 e demais normas aplicáveis de acordo com o objeto pre-
tendido;

Art. 3º - Caberá ao Pregoeiro/Agente de Contratação tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação ou Contratação Direta, dar impulso
ao procedimento e executar quaisquer outras atividades necessárias
ao bom andamento do certame até a homologação, conforme art. 7º
da Lei 14.133/21 e demais normas aplicáveis de acordo com o objeto
pretendido;

Art. 4º - Caberá à Equipe de Apoio auxiliar o agente de contratação
ou a comissão de contratação no cumprimento de suas atribuições,
conforme o disposto nos arts. 39 a 41 deste Decreto Estadual nº
48.650/2023;

Art. 5º - Caberá à Comissão de Fiscalização receber, examinar e ve-
rificar o cumprimento, pela contratada, das obrigações estabelecidas
em contrato, conforme previsto no Decreto Estadual nº 48.817/23;

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2025

GUTEMBERG DE PAULA FONSECA
Secretário de Estado de Defesa do Consumidor

*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
24/06/2025 Id: 2657630

Secretaria de Estado de Segurança Pública
SECRETARIA DE ESTADO E SEGURANÇA PÚBLICA

ATO DOS SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO CONJUNTA SESP/SECC Nº 09
DE 24 DE JUNHO DE 2025

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E O SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL de acordo com a Lei Es-
tadual nº 10.461, de 17 de julho de 2024, que dispõe sobre Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2025 -
LDO/2025; a Lei nº 10.665 de 14 de Janeiro de 2025 que estima a
Receita e Fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para o exer-
cício Financeiro de 2025, e com o Decreto nº 49.509 de 14 de fe-
vereiro de 2025, que estabelece normas complementares de progra-
mação e execução orçamentária, financeira e contábil para o exercício
de 2025; e Decreto n.º 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe
sobre a descentralização da execução de créditos orçamentários e o
que consta no Processo Administrativo nº SEI-090001/000971/2025.

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Aquisição de 2 (duas) vagas no 39º Congresso Brasi-
leiro de Direito Administrativo, a ser realizado no período de 08 a 10
de outubro de 2025, em Belo Horizonte/MG, ministrado pelo Instituto
Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA.

II - VIGÊNCIA: Esta Resolução terá vigência desde sua publicação
até 31/12/2025.

III - DE/Concedente: 260200 - Secretaria de Estado de Segurança
Pública - SESP
UO: 26010 - Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP
UG: 260200 - Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP

IV - PARA/Executante: 14000 - Secretaria de Estado da Casa Civil -
SECC
UO: 14010 - Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC
UG: 140100 - Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC

V - CRÉDITO:
P.T.: 26010.06.122.0002.2016
Natureza de Despesa: 3390
Fonte: 1.5.00.100
Valor: R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais)

Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente o que orienta
os artigos 10 e 12 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010 e o
artigo 4°, da Portaria AGE nº 10, de 14 de julho de 2023, apresen-
tando prestação de contas final no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias após o término da vigência desta Resolução Conjunta.

Parágrafo Único - Fica vedada a emissão de novas notas de crédito
no SIAFE-RIO, em favor do exequente, sem o adimplemento da obri-
gação constante do caput deste artigo.

Art. 3°- Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2025

VICTOR CESAR CARVALHO DOS SANTOS
Secretário de Estado de Segurança Pública

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil Id: 2657481
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